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Prce EMENTA: 2° Aditivo ao contrato n° 20210753 - osso'de 
Licitação. SELEÇÃO BASEADA NA QUALIDADE E CUSTO 
(SBQC) n'001/2021 PROSAP. 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para elaboração de 
estudos e projetos necessários a estruturação do sistema de 
esgotamento sanitário da área de intervenção do programa de 
saneamento ambiental, macrodrenagem e recuperação de Igarapés 
e Margens do Rio Parauapebas (PROSAP), no Município de 
Parauapebas, Estado do Pará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de aditamento 
qualitativo do contrato n° 20210753, acrescendo ao seu valor mais 
R$ 339.149,78 (trezentos e trinta e nove mil cento e quarenta e nove 
reais e setenta e oito centavos) e aditivo de prorrogação de prazo de 
execução até 05/06/2023 e prazo de vigência até 07/07/ 2023 através 
do 2° termo aditivo. 

Versa o presente feito sobre o processo de licitação (requerido pelo Gabinete do Prefeito, 
através do PROSAP), na modalidade SELEÇÃO BASEADA NA QUALIDADE E CUSTO (SBQC) n 
001/2021 PROSAI, que resultou Contratação de empresa de engenharia para elaboração de estudos e 
projetos necessários a estruturação do sistema de esgotamento sanitário da área de intervenção do 
programa de saneamento ambiental, macrodrenagem e recuperação de Igarapés e Margens do Rio 
Parauapebas (PROSAP), no município de Parauapebas, Estado do Pará, conforme especificações contidas 
no correspondente Edital. 

Constam dos autos, que a Administração Municipal, intenciona proceder ao 2° aditamento 
do contrato n° 20210753, assinado com a vencedora do procedimento licitatório (SENHA & 
URBANISMO SS), com vista a alterar de forma quantitativa e prorrogação de prazo do contrato. 

Para a celebração do termo aditivo ao contrato, o PROSAP apresentou justificativa técnica às 
fls. 8410-8414 assinada pelo fiscal do contrato MAYCON RUAN BENE VIDES SOUSA - CT. n° 56377 - 
PROSAP. 

A Comissão de Licitação se manifestou sobre o aditivo às fls. 8481-8483 dos autos. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do referido 
aditamento ao contrato n° 20210753. 

É o Relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

O Gabinete do Prefeito, através do PROSAP apresentou as suas justificativas e fundamentos 
técnicos quanto à necessidade de celebrar o presente aditivo ao contrato administrativo de n° 20210753. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos aspectos 
jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a 
autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua 
adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento dos acréscimos no objeto, presume-se que tenham sido regularmente determinados pelo 
setor competente do PROSAP, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do 
interesse público. 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o mérito - 
oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta aos preceitos 
legais. 	
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O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais comç1e 

orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótes 
revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para 
questionamentos. 

Acostou-se aos autos Parecer Técnico, contendo as razões técnicas que amparam o pedido, 
bem como as demais condições a serem seguidas no presente procedimento, a fim de obter o resultado 
almejado pela Administração Pública. Cabe elucidar que os autores do referido parecer têm total 
responsabilidade técnica. tanto velas alteracões do vroieto civanto velo orcamento. 

Importante citar os acórdãos emitidos pelo TCU, que reafirmam a importância do parecer 
técnico para as alterações contratuais: 

As alterações contratuais devem estar embasadas em pareceres e estudos técnicos pertinentes, 
nos quais reste caracterizada a superveniência dos fatos motivadores das alterações 
em relação à época da licitação. 

59. Enfatizei  que a jurisprudência desta Corte de Contas estava consolidada no 
sentido de que seria necessário que tais alterações do projeto licitado estivessem 
previamente justificadas  por meio de pareceres e estudos técnicos pertinentes, bem 
como decorressem de fatos supervenientes, demonstrando que as soluções 
especificadas no projeto básico não se revelaram em momento posterior como as mais 
adequadas. Nesse sentido, citei os Acórdãos Plenários 2.161/2011, 517/2011, 1.597/2010, 
2.588/2010, 	2.032/2009, 	2.053/2015, 	2.714/2015 	e 	852/2016. 
(ACÓRDÃO 170/2018-PLENÁRIO-Relator BENÍAMIN ZYMLER). 

As alteracões do objeto contratado devem ser vrecedidas de nrocedimento 
administrativo no qual fique registrada a justificativa  das alterações tidas por 
necessárias, embasadas em pareceres e estudos técnicos pertinentes, bem como restar 
caracterizada a natureza suverveniente, em relacão ao momento da licitacão. dos 
fatos ensejadores das alterações. Ademais, a justificativa técnica para o aditamento 
contratual deve ainda contemplara análise dos quantitativos e dos valores dos serviços aditados, 
inclusive com pesquisas de mercado para justificar a economicidade do termo de aditamento 
contratual. 

(...) 

Em juízo de mérito, o relator anotou que "em princípio, o aditamento contratual poderia ser 
admitido, pois se trata de nítida alteração qualitativa, que objetivamente encontra amparo no 
art. 65, inciso 1, alínea a, e §30  da Lei 8.666/1993". No entanto, "as alterações do objeto 
licitado deveriam ser precedidas de procedimento administrativo no qual ficasse 
adequadamente registrada a justificativa  das alterações tidas por necessárias, que 
deveriam ser embasadas em pareceres e estudos técnicos pertinentes, bem como 
deveria restar caracterizada a natureza superveniente, em relação ao momento da 
licitação, dos fatos ensejadores das alterações. Nesse sentido, 2 cito os Acórdãos Plenários 
2.167/2017, 517/2011, 1.597/2010, 2.588/2010, 2.032/2009, 2.053/2015 e 2.714/2015. Por 
óbvio, a justificativa técnica para o aditamento contratual deve invariavelmente realizar crivo 
dos quantitativos e dos valores dos serviços aditados, inclusive realizando pesquisas de mercado 
para justificar a economicidade do termo de aditamento contratual, procedimento este não 
realizado pelo órgão contratante". Considerando que o órgão manifestante informou que ainda 
não realizara o referido aditamento, o Tribunal, ao acolher o juízo de mérito da relatoria, 
considerou parcialmente procedente a Representação e deu ciência à Seinfra/MT, com vistas à 
prevenção de outras ocorrências semelhantes, de que é irregular acolhimento de pleito para 
celebração de termo aditivo "com ausência de análise aprofundada referente ao orçamento 
apresentado pela contratada, cujo exame deveria ser embasado em robusta justificativa técnica 
que realizasse o crivo dos quantitativos de mão de obra, equipamentos e demais insumos 
necessárias aos serviços, bem como dos valores unitários dos serviços e insumos aditados", com 
a realização, inclusive, de pesquisas de mercado para justificar a economicidade do aditamento 
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contratual. (Acórdão 3053/2016 Plenário, Representação, Relator Minisi Pgêmin > 
Zyrnier.) 	 O 	 0 

Às fis. 8472-8474 consta a Portaria n° 0072/2021, que dispõe sobre a nomeação dotSiRTÍMAIXa 
o contrato. 

Verificou-se, ainda, que a planilha de quantidades e preços do aditivo qualitativo foi 
elaborada com base na proposta da empresa contratada, conforme mencionado pelo fiscal do contrato, 
sendo aplicado o desconto da época da licitação e mantendo os mesmos percentuais tributários 
relacionados aos impostos vinculados na proposta (fis. 8414). 

Importante destacar que o orçamento de uma obra é a peça de fechamento do seu projeto, 
traduzindo-o em termos econômicos e financeiros. Trata-se de etapa preparatória indispensável em 
qualquer contratação pública. A Administração Pública deve zelar para que os recursos aplicados nas 
obras públicas sejam empregados de forma correta, eficiente e com transparência. Além disso, a gestão 
deve buscar a redução dos custos e a melhoria dos serviços prestados aos cidadãos. Todas essas questões 
podem ser levadas em conta na hora da preparação do orçamento de obras públicas: busca de preço justo, 
projetos completos e atualizados, além da responsabilidade técnica dos autores responsáveis, tanto pelo 
projeto quanto pelo orçamento. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU sinaliza no 
sentido de que a realização de pesquisa de preços de mercado é uma exigência legal para todos os 
processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sentido estão os 
Acórdãos 4549/2014 - Segunda Câmara, 1422/2014- Segunda Câmara e 522/2014 - Plenário. 

O TCU tratou da problemática do preço orientando que, com o intuito de aferir a adequação 
dos preços contratados, deve a Administração se socorrer de outras fontes, a exemplo de licitações e 
contratos similares realizados no âmbito da Administração Pública. (Acórdão 420/2018-Plenário-
Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues). 

Quanto aos preços de itens novos, acrescidos qualitativamente aos contratos 
administrativos, convém citar os acórdãos mais recentes sobre o tema, que demonstram que a Corte de 
Contas possui entendimento consolidado: 

Na realização de eventuais termos aditivos contratuais, deve ser mantido o desconto obtido pela 
Administração por ocasião do certame licita tório, em relação ao preço referencial. (Acórdão 
2196/2017 Plenário, Relator Ministro José Múcio Monteiro). 

A economicidade da contratação alcançada no certame licitatório deve ser preservada em casos 
de alterações contratuais, por força dos princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração e da vincula ção ao instrumento convocatório e ao contrato. (Acórdão 677/2015 
Plenário, Relator Ministro Marcos Bem querer). 

Para evitar a ocorrência de jogo de planilha, a diferença percentual entre o valor global do 
contrato e o obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência utilizado não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. (Acórdão 1514/2015 Plenário, Relator Ministro Bruno Dantas). 

Os aditivos para inclusão de serviços novos (art. 65, § 30, da Lei 8,666/1993) devem observar, 
no mínimo, o mesmo desconto inicial do ajuste, ou seja, a mesma diferença percentual entre o 
valor global contratado e aquele obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência 
aplicável. ( ... ) A condenação decorreu da celebração de termo aditivo que não mantivera o 
percentual de desconto obtido na licitação, em afronta à legislação. interpôs o ex-prefeito recurso 
de revisão, que não foi conhecido por ausência de requisitos de admissibilidade (Acórdão 
422/2016 Plenário), resultado com o qual o responsável não se resignou, opondo Embargos de 
Declaração, objeto da deliberação ora em comento. (..) Segundo destacou, "o dispositivo 
invocado prevê que, se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras 
ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes. Evidente que sua interpretação 
deve ser feita em conjunto com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 12,309/2010), deforma 
que não haja redução do desconto obtido na licitação". Concluindo este ponto, trascrev í o 
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relator parte de seu pronunciamento lançado na deliberação embargada, no qual 	lara que,
L  conforme já decidira o TCU (Acórdãos 2.466/2009 Plenário e 2.44012014 Plenário)1uã' 

de serviços novos na planilha orçamentária "deve observar, no mínimo, a mesma difrre.' 
percentual entre o valor global contratado e aquele obtido a partir dos custos unitários do 
Sinapi". Submetidos os embargos à apreciação do Colegiado,foram conhecidos, porém rejeitados 
no mérito. (Acórdão 855/2016 Plenário, Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin 
Zijm ler.) 

Na celebração de aditivos contratuais, deve ser mantido o desconto proporcional oferecido pela 
contratada em relação ao valor total estimado pela Administração, de modo a se evitar o "jogo 
de planilhas", tanto para modificação de quantidades de itens existentes quanto para inclusão 
de novos serviços. (...) A condenação decorrera da assinatura de aditivo contratual "sem que 
fosse mantida a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela Administração 
e o valor global contratado, em afronta ao estabelecido no art. 65, 5 6°, da Lei n°8.666/1993, c/c 
art. 227, 5 6°, inciso IV, da Lei n° 12.309/2020 (LDO 2011)". Analisando o mérito, o relator 
destacou que "o aludido art. 127, 5 6°, inciso IV, da LDO 2012, vigente à época dos fatos, previa 
o seguinte: 'a formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 
detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, inan tendo-
se, em qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da diferença entre o valor global 
estimado pela Administração nos termos deste artigo e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993' (grifei)". Nesse sentido, assinalou que "o 
exame dos recursos deve ter como premissa básica o fato de que a condenação resultou de 
descumprimento desse texto legal, que estabelece, de forma clara e expressa, que, em aditivos 
contratuais, deve ser mantido o desconto proporcional oferecido pela contratada em relação ao 
valor total estimado pela Administração". Além disso, conforme explicitado pela Secretaria de 
Recursos, "trata-se de 'jogo de planilhas', questão há tempos discutida neste Tribunal, que 
considera essa prática afronta grave à manutenção do equilíbrio financeiro do contrato, previsto 
no art. 65, 51°, da Lei 8.666/1993". Esse artificio, aduziu o relator, via de regra "ocorre com a 
celebração de aditivos contratuais, fundamentados na necessidade técnica de corrigir falhas no 
projeto inicial, em que se operam modificações das seguintes naturezas: aumento da quantidade 
de itens com preços superestimados; supressão de quantitativos de insumos que estavam 
depreciados; e criação de novos serviços sem que sejam aplicados os descontos da proposta da 
licitante contratada". ( ... ) Nesse contexto, concluiu, "ainda que os preços unitários respeitem 
os valores de referência oficiais (SINA P1), é ilegal e danosa ao erário a alteração contratual 
quando não é aplicado o mesmo desconto da avença original. Esse foi o mecanismo escolhido 
pelo legislador para evitar o mencionado subterfúgio orçamentário". Assim, acolheu o Plenário 
a proposta do relator, negando provimento aos Recursos de Reconsideração. (Acórdão 
1153/2015-Primeira Câmara, TC 044.045/2012-3, relator Ministro José Múcio Monteiro, 
24.2.2015). 

Entende-se que o PROSAP, contando com departamento competente, conhecedor da 
realidade do mercado de obras e serviços de engenharia em nossa região, tenha feito as devidas 
ponderações quando da alteração do Projeto Básico e da respectiva Composição de Custos. 

No caso de alterações de especificações técnicas, é preciso atentar para a manutenção da 
qualidade, garantia e desempenho requeridos inicialmente para os materiais a serem empregados. 

Registre-se que as alterações no projeto básico e a elaboração da planilha de quantitativos e 
valores e da composição de custos e, posterior, análise dos preços é matéria técnica, de competência da 
área solicitante, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura quanto a este ponto, 
cabendo a esta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os parâmetros legais e regulamentares 
que devem ser observados no respectivo procedimento, conforme acima realizado. 

Cumpre observar, ainda, que a Autoridade Competente (Coordenador do PROSAP) é 
responsável por todos os documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que posteriormente foram 
juntados aos autos. 

Frise-se que a avaliação dos preços apresentados e sua compatibilidade com os valores de 
mercado, da indicação orçamentária, bem como se os quantitativos acrescidos são compatt iscpm a 
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demanda da secretaria, coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com i atribuições 
conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005, que emitiu parecer favorável ao pros seguidduÍett 
conforme Parecer Controle Interno (fls. 8487-8498). 	 N 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciai _'_0 
requerimento deste aditivo, passemos então à análise jurídica. 

Inicialmente destacamos que, in casu, a execução do contrato está amparada pela existência de 
dotação orçamentária para efetuar o pagamento do preço ajustado. E que esta dotação é reservada antes da 
contratação para fins de atendimento à Lei de Licitações e à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Destaca-se que a Lei 8.666/ 93, a teor de seu art. 65, inciso 1, alínea "a", prevê a possibilidade da 
Administração Pública alterar, com as devidas justificativas, os seus contratos, vejamos: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

h) quando necessária a modificação do valor contratual cm decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei. omissis 

§ l. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou equipamento, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos". 

Com efeito, a consequência desta alteração do objeto é a majoração do valor contratado, na 
medida do objeto acrescido. Pois nestes casos haverá um aumento no valor inicial contratado, porque o 
objeto a ser executado não é mais o mesmo, já que haverá urna majoração dos encargos do contratado. 

Desta feita, havendo um acréscimo ao contrato, consequentemente haverá urna majoração 
do valor do contratado, visando a não configuração do locupletamento indevido por parte da 
Administração Pública, já que o contratado será ressarcido na proporção exata da obrigação acrescida. 

Nesse sentido, o parágrafo 6°, do art. 65, da Lei de Licitações preceitua que: 

§ 60. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
(Grifamos). 

Porém, este acréscimo, em obediência à lei, tem por base o valor inicial do contrato, não 
podendo exceder os 25% (vinte e cinco por cento). 

E para ilustrar nosso entendimento, cotejamos os ensinamentos do Mestre Jessé Torres 
Pereira Júnior1  acerca do acréscimo quantitativo no objeto licitado, in verbis: 

No segundo caso (inciso 1, alínea "h"), a autorização para alterar o contrato terá de satisfazer 
também a duas condições cumulativas: 

(a) cingir-se a refletir modificação meramente quantitativa do objeto contratado, para mais ou 
para menos, o que determinará ajustamento no preço pactuado para nele incluir o acrescido ou 
para nele excluir o suprimido; 

(h) o acréscimo ou a diminuição contenha-se nos limites que a lei estabelece... (Grifamos). 

Com isso, conclui-se que, se a Administração majora o encargo, acrescentando quantitativos, 
por certo, terá que acrescentar, na mesma proporção, a remuneração do contratado, sob pena de restar 
ferido o equilíbrio contratual. 	

*Ç/ 
1 In Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, 6@ ed., Renovar, 2003, p. 653. 
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que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração; 

(...) Li 
6$ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

Devendo-se, para tanto, manter sempre a devida observância, nestas 
Administração poderá, com propriedade, aditar seus contratos, desde que tal aditaiientoseja 
justificado por fatos supervenientes ao contrato, de modo a evitar a fuga da modalidade iitatMa 
adequada ao volume das contratações (entendimento do Tribunal de Contas da União - Processo n° TC 
004.915/95-0. Decisão n° 288/1996, Plenário). 

A área técnica do PROSAP informou no Parecer Técnico de fis. 8410 que: "Com o decorrer e 
avanço dos estudos do projeto, os Produtos 01, 02 e 03 foram parcialmente entregues e após sofrerem  avaliação 
por parte da equipe de engenharia da UEP/PROSAP e com apoio da consultora Eng. Tatiana Ferreira 
Wanderleii, especializada na área de engenharia sanitária, contrato N° 20210542, foi possível verificar 
que às áreas iniciais integrantes do escopo do contrato estavam insuficientes no quesito coleta. (...)-De 
acordo com a imagem anterior, foi possível identificar que algumas áreas não estavam sendo beneficiadas com o 
dimensionamento de redes coletoras de esgoto, assim, viu-se a necessidade de acrescentar ao escopo do 
contrato que essas sub-bacias fossem beneficiadas  pelo contrato. (...) Essas sub-bacias são: SB-02 (bairro 
Maranhão) e SB-06A, SB-06B, SB-06C (bairro Liberdade), esses bairros que serão acrescidos possuem 
aproximadamente 3.518 imóveis e uma população estimada de 14.000 (catorze mil) habitantes, com isso, 
o adicionamento dessas áreas ao escopo do projeto será de suma importância, pois, visa o benefício  a 
todo os habitantes residentes dentro desses bairros, trazendo mais saúde para comunidade. Para que 
seja possível a entrega desses projetos de áreas adicionais, será necessário a criação de um produto novo 
dentro do contrato, o Produto 09, pois, esse produto irá abranger toda a sequência de estudos, 
conceituais, projetos básicos e executivos necessários para a conclusão das do contrato. Assim temos: 
Produto 09: Estudo populacional, alternativa de traçado, conceitual e básico das redes coletoras e 
elevatórias, executivo das redes coletoras e elevatórias, memoriais de cálculo e descritivos e orçamento 
detalhado de áreas adicionais SB-02, SB-06A, SB-06B, SB-06C". 

Importante destacar, ainda, que segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União, 
manifestado no Acórdão 215/1999-Plenário, tanto as alterações contratuais quantitativas - que 
modificam a dimensão do objeto -quanto as unilaterais qualitativas - que mantêm intangível o objeto, 
em natureza e em dimensão, estão sujeitas aos limites preestabelecidos nos §§ 1° e 20  do art. 65 da Lei n° 
8.666/93, em face do respeito aos direitos do contratado, prescrito no art. 58, 1, da mesma Lei, do princípio 
da proporcionalidade e da necessidade de esses limites serem obrigatoriamente fixados em lei. 

Verifica-se que as alterações pleiteadas chegam a 23,26% de modificações qualitativas, 
estando, portanto, dentro dos limites legais. A esta Procuradoria, cumprindo seu dever legal, cabe 
orientar que as alterações devem ser extremamente necessárias para a conclusão da obra, sem que 
impliquem o desvirtuamento do objeto licitado, ter natureza superveniente, observada a supremacia do 
interesse público e demais princípios que regem a Administração Pública, ponto que deve ser avaliado 
pelos responsáveis técnicos e, após, ser aprovado pela Autoridade Competente. 

No que se refere à prorrogação do contrato administrativo a Lei 8.666/93 estabelece que: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Leificará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

§ lo,  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados 
em processo: 

1 - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - suverveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
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Produto 1, Produto 2 efez entrega parcial para Produto 3 (80%), assim, considerando todos os 
precisam ser desenvolvidos e entregues à UEP, bem como a adição de novas áreas, que contemplará as 
02 (bairro Maranhão), 03A e 06 (bairro Liberdade), será necessário o acréscimo de mais 07 (sete) meses para que 
seja possível a conclusão, analise e revisão (caso seja necessário) de todos os produtos contratados. Dos 07 (sete) 
meses que estão sendo pleiteados neste aditivo de prazo, 04 (quatro) meses representam a defasagem e atraso na 
elaboração do atual escopo, ocasionados pelo contrato do consórcio TYPSA-ENGECORPS-ENGECONSLILT, 
relatado anteriormente, os outros 03 (três) meses, serão em virtude do acréscimo de áreas adicionais ao contrato". 

Portanto, deve-se sempre manter a devida observância aos ditames legais, pois a 
Administração poderá, com propriedade, prorrogar seus contratos, desde que a prorrogação esteja 
prevista no ato convocatório (e também no respectivo contrato) e desde que seja justificado a não 
execução do contrato no prazo inicialmente pactuado - aqui a obrigatoriedade de se obedecer os preceitos 
normativos previstos no art. 57, 510 e seus incisos, da Lei n° 8.666/93. 

Para melhor instruir este procedimento, recomenda-se que seja confirmada a autenticidade 
de todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista anexadas aos autos, bem como sejam atualizadas 
todas as certidões que, porventura, tenham a validade expirada quando da emissão do termo aditivo. 

CONCLUSÃO 

Ex positis, não vislumbramos óbice legal à celebração do Aditivo ao contrato n° 20210753, 
uma vez que tais alterações estão previstas no ato convocatório e consequentemente no respectivo 
contrato administrativo, devendo ser devidamente autorizado pela autoridade competente, desde que 
cumpridas as recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapebas/PA, 17 de outubro de 2022. 
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